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                    ATOS PREPARATÓRIOS 

 

 

Para a elaboração do Anteprojeto tomou-se por base o Art. 4° do Decreto 7.581, de 11 

de outubro de 2011 e o Decreto Nº 35.431/2014, com o objetivo de direcionar a 

Administração Pública à mencionada contratação, preparar elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, a fim de caracterizar os serviços que serão 

contratados, estabelecer normas, especificações e procedimentos, elaborar documentos 

necessários do objeto a ser licitado e definir os parâmetros do certame. 

 

 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DA ADOÇÃO DO RDC 

 

Trata-se de Processo Administrativo tombado sob o nº E:02000.0004472/2019, 

através do qual a Superintendência de Atenção a Saúde solicita a construção de 10 (dez) 

Clínicas Saúde da Família, pelo Sistema de Registro de Preços SPR, em Municípios de 

baixa cobertura de Atenção Básica e que funcionarão como unidades escolar. 

Inicialmente, há de se ressaltar que as obras de engenharia na área da saúde (clínicas, 

UPA´S, hospitais, etc.) podem exigir, pela sua própria natureza, um tratamento 

diferenciado com relação à escolha do método construtivo, de forma a conferir maior 

celeridade no prazo de execução (entrega mais rápida do equipamento à sociedade), além 

de maior durabilidade (baixa porosidade, impermeabilidade e resistência em virtude dos 

materiais empregados), menor custo de manutenção, ausências de patologias (infiltrações, 

fissuras, bolor, etc.), ou seja maior qualidade do produto final. 

Nesse norte, no caso em tela, esta Assessoria recomenda que ao invés de se adotar o 

sistema construtivo convencional (alvenaria), seja utilizado o sistema de painéis (placas de 

concreto armado), posto que garante todas as características acima, conforme já detalhado 

no Termo de Referência. 

Com o conhecimento de tecnologias inovadoras empregadas às várias necessidades, 

e possuindo em mãos materiais de todos os tipos, faz com que a busca constante de 

alcançar a eficiência no que diz respeito à construção civil, deixe de ser impossível, e se 

torne realidade. Vivemos hoje em uma época em que os recursos naturais estão acabando, 

sendo cada vez mais preciso diminuir o desperdício e reduzir os resíduos gerados pela 

construção civil. Estamos na era da sustentabilidade, e o mercado da construção civil está 

em alta, buscando novos métodos construtivos que atendam a essas necessidades.  

Neste olhar, tem-se demonstrado diversas as vantagens que o uso do sistema 

construtivo do tipo modular pode trazer com a utilização de painéis em concreto armado, 

evidenciadas sua aplicação, histórico, características, eficiência, etapas e revestimentos 

utilizados, sendo notória a rapidez de execução desse tipo de obra e sua aplicabilidade, 

bem como sua competência ao atender a todos os requisitos de uma obra convencional. 

Toda a construção modular é realizada em placas de concreto, material que possui, ainda, a 

vantagem de ser retardante a chama, garantindo uma maior segurança e conforto térmico e 

acústico pelo que, cientes da existência de tecnologias e sistemas construtivos industrializados, 

com construções implantadas de forma modular, vislumbramos a possibilidade de alcançar a 
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racionalização de custos, conformidade técnica, rapidez, desempenho, portabilidade e 

durabilidade, atendendo a urgência que o caso requer. 

Por tais motivos – e desde que não haja óbice jurídico, o que será objeto de análise pela 

PGE - entende que a modalidade de contração que melhor se adequa ao objeto dos autos seria o 

Regime Diferenciado de Contratação (RDC), na modalidade da Contratação Integrada, diante 

das justificativas técnicas que ora se apresentam. 

A vantajosidade econômica, ao nosso sentir, também se encontra presente, posto que a 

contratação integrada – ao dispensar o projeto básico, como componente do instrumento 

convocatório, para a contratação de serviço de elaboração de projeto executivo - possibilita a 

obtenção de ganhos de eficiência na execução do contrato, posto que transfere ao contratado os 

riscos do empreendimento, já que “erros ou omissões do contratado” não justificarão a 

celebração de termos aditivos para alteração de preços. 

Com isso, a intenção do legislador com a contratação integrada foi justamente eliminar 

uma das fases mais burocráticas da licitação: o planejamento da contratação. Com a adoção deste 

critério, o Poder Público passa este ônus a um mesmo particular, que terá de elaborar o projeto 

base e, após, executá-lo. Este regime serve, assim, especialmente para obras, que, muitas vezes, 

acabam não sendo concluído por conta de um planejamento incompleto ou desvirtuado. 

Outra grande vantajosidade para a administração, seja pelo método construtivo indicado, 

seja pela modalidade de contração sugerida, é o fator tempo, posto que o prazo de execução da 

obra será significativamente reduzido, o que certamente implicará em menor custo em alguns 

itens da planilha orçamentária básica (tais como administração da obra, instalação do canteiro, 

desmobilização, etc), além de gerar um menor impacto ambiental (fator este que entendemos de 

alta relevância) e, com isso, maior celeridade na entrega do equipamento de saúde à população 

mais carente do nosso Estado. 

Desta forma, visando atender a esta demanda, a Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, 

na intenção de conferir celeridade à implementação das CLÍNICAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA - 

CSF’s, desenvolveu o anteprojeto em anexo, com todos os elementos mínimos e necessários para 

contratação imediata de CLINICA DE SAÚDE  

 

 

ANEXO II – QUADROS 

 

 

Os QUADROS 01 e 02 do ANEXO II, abaixo relacionados, serão disponibilizados em 

mídia digital a serem retiradas na CPL/AL, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 8:00 às 13:00 

horas, juntamente com o Edital ou pelo sistema no endereço: 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

QUADRO 01 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA (RESUMO) 

 

OBJETO: Contratação Integrada de Empresa para Elaboração de Projetos Executivos de 

Engenharia e Execução das Obras e Serviços de Construção de Clínicas Saúde da Família 
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– CSF em municípios com baixa cobertura da Atenção Básica no Estado de Alagoas. 

 

LOCAL:  

 

 PLANILHA CONSTANTE EM CD 

 

 

 

QUADRO 02 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

 

 

 PLANILHA CONSTANTE EM CD 

 

ANEXO III – PROJETOS E DEMAIS PLANTAS 
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 PLANILHA CONSTANTE EM CD 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE 

HABILITAÇÃO (MODELO) 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE A COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÕES - CPL/AL 

 

RDCELETRONICO Nº  /2019 

 

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO. 

 

 

 

   (Razão  Social  da  licitante)  (CNPJ 

Nº), sediada no (a)   (endereço completo), declara, sob as penas 

da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação exigidos no procedimento 

licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial do Art. 36 da Lei 12.462/2011, 

que nossos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 

consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de 

cargo comissionado na SESAU-AL, bem como nossa Empresa não está incursa em 

nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 do Edital da licitação referenciada. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 

da licitação e seus Anexos. 
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Local e Data Atenciosamente, 

 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(MODELO) 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES – CPL/AL 

 

RDCELETRONICO Nº  /2019 

 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para Contratação Integrada de Empresa para 

Elaboração do  

Projeto Executivo de Engenharia e Execução das Obras e Serviços de Contratação 

Integrada de Empresa 

 para Elaboração de Projetos Executivos de Engenharia e Execução das Obras e Serviços 

de Construção 

 de Clínicas Saúde da Família – CSF em municípios com baixa cobertura da Atenção 

Básica no  

Estado de Alagoas, , em Alagoas, pelo preço global de R$ ( ), para execução em 

  ( ) dias consecutivos, conforme Planilha de Preços e Cronograma Físico Financeiro 

anexos. 

 

Declaramos que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas 

relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas 

por 
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normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de 
execução 
dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, 

máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em 

relação a SESAU-AL. 

 

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas 

técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, 

bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização da SESAU-AL, 

assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, 

de conformidade com as especificações. 

 

Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de 60 

(sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

 

Foram utilizados em nosso orçamento a Taxa de BDI de ...xx,xx% e Encargos Sociais de 

...xx,xx%. O Regime Tributário a que estamos sujeitos é o de (Lucro Real) ou (Lucro 

Presumido). 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o 
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Sr.  ,   Carteira   de Identidade  nº.  expedida em / /_ , Órgão 

Expedidor   , e CPF nº , como representante desta Empresa. 

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 

da licitação e seus Anexos. 

 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE

 DE PROPOSTA (MODELO) 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

A 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES – CPL/AL 

 

 

RDCELETRONICO Nº  /2019 
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Prezados Senhores, 

   [identificação completa do representante da Licitante], como 

representante 

devidamente   constituído  da  empresa  [identificação   completa   da   Licitante] 

(doravante denominado Licitante), para fins do disposto na alínea “b” do subitem 6.3 do 

Edital do RDC em referência, declara, sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: 

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da licitação atinente ao RDC em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC 

referenciado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação atinente ao RDC em 

referência, quanto a participar ou não da referida licitação; 

Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado e/ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 

de fato da licitação atinente ao RDC referenciado antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 
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Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido com e/ou recebido de qualquer integrante

 do xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx antes da abertura oficial 

das propostas; e Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detem plenos poderes e informações para firmá-la. 

Aténciosamente, Local e data 

 

 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO) 

RDCELETRONICO Nº        /2017 
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Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços 

objeto desta licitação a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], 

inscrita no CNPJ / MF sob o nº......................... 

Outrossim, declaramos que, em obediência ao art. 111 da Lei n.º 8.666/93, cedemos a 

SESAU-AL, por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos 

autorais de natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito 

do contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer 

tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o 

crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos. 

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas da SESAU-AL 

em relação aos citados serviços: 

1 – A SESAU-AL poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, a 

seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus 

adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da 

Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010. 

2 – A SESAU-AL poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou projetos 

da forma que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos 

planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los 

se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses 

de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou projetos derivados – 

estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. VIII, alínea “g” 

3 – A SESAU-AL poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou 

localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações 
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técnicas que considerar necessárias, sendo que a SESAU-AL não nos remunerará por 

essa reutilização. 

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor 

os planos ou projetos, ou em parte deles, a critério da SESAU-AL: 

a. o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com 

destaque, a inscrição “PROPRIEDADE DA SESAU-AL; e 

b. se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos 

anteriores aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a 

concepção dos trabalhos a serem feitos pelo CONTRATADO, sejam tais autores 

empregados da SESAU-AL ou não. 

 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos 

projetos em outros projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a 

originalidade das obras. .........................................,........de.........................de 2019 

 

 

----------------------------------------------------------------- [NOME 

COMPLETO DO PROFISSIONAL] [IDENTIDADE] – [CPF / MF] 

 

 

 

 

ANEXO VIII - QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO) 
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QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO) 

TERMO DE INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO 

 

 

REFERÊNCIA: 

RDCELETRONICO 

 _

/  - 

  

INDICAÇÃO DE 

PESSOAL TÉCNICO A 

SER

 UTILIZAD

O NAS 

OBRAS/SERVIÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:   

 

N

O

M

E 

F

U

N

Ç

Ã

O 

ESPE

CIAL

IZAÇ

ÃO 

TE

M

P

O 

D

E 
E
X
PE
RI
Ê
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N
CI
A 

    

    

    

    

    

 

 

Conforme consta no Edital, comprometemo-nos a exercer atividades nos serviços objeto 

da licitação em referência. 

Cientes: 

 

 

 

 

 

Assinatura Assinatura 

Nome: Nome: 

Cargo: Cargo: 

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 

 

 

 

 

 
CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

LEGAL CARGO: 

 

 

OBS: As declarações poderão ser apresentadas individualmente. 
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ANEXO IX - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO 

E DESPESAS INDIRETAS - BDI - SERVIÇOS (MODELO) 

 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE Ref.:  

RDCELETRONICO Nº  /2019 

Bonificação e Despesas Indiretas 

GRUPO A 

Administração Central ………………………………………………………     % 

Risco ………………………………………………………………………     % 

Total     % 

GRUPO B 

Garantia …………………………………….………………………………..     % 

Lucro Bruto …………………………………….……………………………     % 

 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE ALAGOAS 

 

BDI = { [ ( (1 + A) x (1 + B) ) / (1 – C) ] – 1 } x 100 

 

 
Despesas financeiras 
…………………………………….………………….. 

    
% 

Total     
% 

GRUPO C 

ISS (Observar Percentual da Localidade) 
…………………………………. 

    
% 

PIS 
…………………………………….………………………
…………… 

    
% 

COFINS 
…………………………………….………………………
……… 

    
% 

Total     
% 

BDI %     
% 

 

Fórmula para o cálculo do BDI: 

 

 

NOTAS: 

Alíquota do ISS é determinada pela “Relação de Serviços” do município onde se 

prestará o serviço conforme art. 1º da Lei Complementar nº 116/2003. Ressalta-se, que 

conforme 

o art. 8º desta Lei Complementar a alíquota máxima admitida é de 5%. Além disso, 

registra-se, ainda, que deve-se verificar a legislação Municipal, se esta possibilita a 

redução da base de cálculo deste tributo, pois conforme o §2º, inciso I, art. 7º desta 

mesma lei complementar, a base de cálculo do ISS é o preço do serviço, excluindo-se o 

valor dos materiais; 

 

Alíquota máxima do PIS é de 0,65%, conforme inciso V do art. 15 da Lei nº 10.833/03. 
12 

Alíquota máxima do COFINS é de 3%, conforme inciso XX do art. 10 da Lei nº 

10.833/03. 
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ANEXO X 

 

CONTRATO    DE  , QUE 

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 

CONTRATANTE, A SESAU-AL , E, DO 

OUTRO,      COMO      CONTRATADA      

A 

EMPRESA.  

 COM 

VISTAS A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO

 DAS OBRAS

 DE 

  . 

 

 

CONTRATANTE: O Estado de Alagoas, por intermédio da(o) (...órgão...), inscrita(o) no 

CNPJ sob o nº (...) e com sede na (...endereço...), representado pelo (...cargo do  

ordenador de despesas...), Sr. (...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), conforme 

autorização governamental publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas de 

(...)/(...)/(...); 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida 

na (...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. 

(...nome...), inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada 

por (...procuração/contrato social/estatuto social...); 13 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...), inclusive Parecer PGEPLIC nº 

(...), aprovado pelos Despachos PGE-PLIC-CD nº (...) e PGE-GAB nº (...), e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 1.1. O objeto do presente instrumento é a 

contratação da(o) (...especificar as obras e serviços de engenharia ou os serviço 

comuns de engenharia...), que será prestado nas condições estabelecidas no 

Projeto Básico/Termo de Referência e demais documentos técnicos que se 

encontram anexos ao instrumento convocatório do certame que deu origem a este 

instrumento contratual. 1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao instrumento 

convocatório do (...Convite/Tomada de Preços/Concorrência/Pregão...) nº 

(...)/(20...) e seus anexos e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência é de 24 (vinte e quatro) meses consecutivos e ininterruptos, 

contados da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a 

partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis. 

 

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins de inscrição em restos a pagar. 

2.3. O prazo de execução dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 

contados do recebimento da Ordem Inicial de Serviço, observado o cronograma 

fixado no Projeto Básico/Termo de Referência. A emissão das Ordens de Serviço 

está condicionada à existência de disponibilidade financeira. 

2.4. A eventual reprovação das obras e serviços, em qualquer fase de execução, não 

implicará alteração do prazo, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das 

multas contratuais. 

2.4.1. É proibido o retardamento imotivado da execução das obras ou serviços, ou de 

suas parcelas, salvo em razão de insuficiência financeira ou de comprovado motivo 

de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado do ordenador de 

despesas, mediante notificação à Contratada e publicação da respectiva Ordem de 

Paralisação no Diário Oficial do Estado. 

2.5. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, formalizada por 

meio de termo aditivo, será precedida da correspondente adequação do cronograma 

físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente 

para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 
14

 

administrativo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ (...) (...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas 

de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém 

poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após o 

interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, com base no Índice Nacional da Construção Civil – INCC, coluna. 

35, da Fundação Getúlio Vargas, afetadas exclusivamente as etapas/parcelas do 

empreendimento cuja execução se dê a partir daquele interregno em razão do próprio 

cronograma inicial ou por força de vicissitudes supervenientes não decorrentes de 

culpa da contratada. O valor do reajustamento será determinado através da utilização 

da seguinte fórmula: 

R = V x I1 – Io/Io 
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Onde: 

R- reajustamento procurado; 

V- Valor contratual das obras/serviços a ser reajustado; I1 – Índice relativo ao mês 

de aniversário da proposta; 

Io – Índice correspondente ao mês de apresentação da proposta. 

3. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 4.1. As despesas 

decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Estado, para o exercício de (20...), na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: Fonte: 

Programa de Trabalho: Elemento de Despesa: PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
15 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados 
da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades 

executadas e dos materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 5.2. Os pagamentos 

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de (...) dias, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que 

aquela se referir. 5.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo 

com os seguintes procedimentos: 

5.4.1. Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das 

atividades executadas no período, através de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

5.4.2. Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

5.5. A Contratante terá o prazo de (...) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a 

medição 
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prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das 

atividades executadas. 

5.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das 

atividades executadas. 

5.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória 

de cálculo detalhada. 

5.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais 

documentos exigidos neste instrumento contratual. 

5.9. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades 

efetivamente executadas, bem como às seguintes comprovações, que deverão 

obrigatoriamente acompanhá-la: 

5.9.1. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês 

da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente 

vinculados à execução contratual, quando não for possível a verificação da 16  
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF. 

5.9.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 

1993; 

5.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos 

materiais empregados. 

5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- 

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

5.12. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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5.12.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.12.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

5.12.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento 

convocatório. 

5.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao 

serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento 

convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 17 

5.16. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, junto ao SICAF ou 

através da análise da documentação entregue na forma dos itens 5.9.1, 5.9.2 e 5.15, 

será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 10 dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.20. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE ALAGOAS 

 

maxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente no SICAF. 

5.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

5.21.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.21.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 

observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal 

aplicável. 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A CONTRATADA, antes da ordem de serviço, prestará garantia no valor de R$ 

(...) (...), na modalidade de (...), correspondente a (...)% de seu valor total, observadas 

as condições previstas no instrumento convocatório. 

6.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período mínimo de 03 meses após o término da vigência contratual. 6.3. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 

6.3.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

6.3.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

6.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

6.3.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada. 6.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 

todos os eventos indicados no item anterior. 

6.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, no Banco 

(...), Agência (...), Conta (...), em nome da Secretaria (...), com correção monetária. 

6.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

6.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá 

ter validade durante a vigência do contrato. 

6.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
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garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

6.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de (...) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

6.11. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das 

seguintes hipóteses: 

6.11.1. Caso fortuito ou força maior; 19  

6.11.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

6.11.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante; 

6.11.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

6.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 

que não as previstas neste item. 

6.13. Será considerada extinta a garantia: 

6.13.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

6.13.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao 

instrumento convocatório a que se vincula este contrato. 

7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
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contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos 

e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula 

este contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, 

tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 
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7.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 

trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.8. A fiscalização da execução abrange, ainda, as seguintes rotinas: 7.8.1. (...); 

7.8.2. (...); 

7.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam 

as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme 

cronograma físico-financeiro; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada; 8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

21
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado 

de Alagoas para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento  das 

obrigações pela Contratada; 

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.10.1. “As built”, elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

8.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

8.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

8.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da 

obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.10.6. A reparação dos vícios verificados, tendo em vista o direito assegurado à 

Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de 

qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e 

demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula 

este contrato, bem como na sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, 

ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
22 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas; 9.8. 
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Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante; 

9.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste instrumento contratual; 9.10. Instruir seus empregados 

quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

9.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

9.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

execução do empreendimento; 

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 
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9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

9.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
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sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/1977 e 12.378/2010); 

9.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto 

neste Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei 

n° 8.666, de 1993; 

9.28. Assegurar à CONTRATANTE: 

9.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 

distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

9.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 

ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, 

sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 24  

9.29. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a 

conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram ou fundamentam o Projeto Básico/Termo de Referência e este 

Contrato, no prazo determinado. 

9.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

9.31. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo. 

9.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
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número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 

relação ao cronograma previsto. 

9.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, no Projeto Básico/Termo de Referência e 

seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 

com vício de construção, pelo prazo de 05 anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 

Contratante. 

9.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 

fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

9.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico/Termo de Referência e 

demais documentos anexos; 

9.36. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas 

no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto 

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos 

para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 
25  
Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

9.37. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão 

um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo 

a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total 

ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a 

abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento 

de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do 

objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 

aplicação correta nos trabalhos: 

9.37.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 

desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico/Termo de Referência e 

seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o 

detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 

alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

9.38. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao 
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serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento 

convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.39. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos 

no dimensionamento da proposta. 

9.40. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, 

após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, 

devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o 

esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos 

responsáveis pela elaboração do Projeto Básico/Termo de Referência, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos 

da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os 

serviços contratados. 

10. CLÁUSULA DEZ – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de (...)% do 

valor 

total do contrato,  em relação  às parcelas das  obras e serviços  de natureza 

específica 26 destacadas como de menor relevância técnica e valor não significativo, nos termos do Parecer Técnico nº (...): 

10.1.1. (...) 

10.1.2. (...) 

10.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto, bem como verificar os demais requisitos de 

habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista. 

10.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 

perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes  ao objeto da subcontratação. 

11. CLÁUSULA ONZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 
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11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar 

contrato administrativo; 

11.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, 

sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; 

11.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública. 

11.2. A Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

as sanções 27 previstas no Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

11.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei nº 6.161, de 2000. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12. CLÁUSULA DOZE – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
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12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 

por preço Global. 

12.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômicofinanceiro 

do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos 

aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência 

utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem 

da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou 

preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da 

Administração Pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a 

proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada 

a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º 

do 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
28

 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 

por preço global. 

12.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a 

adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula 

este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos 

técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez 

por cento do valor total do futuro contrato. 

13. CLÁUSULA TREZE – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à 

Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da 
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Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 dias, a verificação dos serviços 

executados, para fins de recebimento provisório. 

14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

14.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras 

executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

14.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

14.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Termo de Recebimento Provisório. 

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados 

será 29 lavrado em até 90 dias após a lavratura do Termo  de  Recebimento  

Provisório,  por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde 

que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às  

pendências  observadas  e  somente  após  solucionadas  todas  as  reclamações  

porventura  feitas  quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de 

materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 

comunicado à Contratante nos 15 dias anteriores à exaustão do prazo. 

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002); 

15. CLÁUSULA QUINZE – RESCISÃO 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Onze. 
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15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 

relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial Do Estado de Alagoas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Maceió – AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em 
(...) 
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vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes. 

 

 

  CONTRATANTE 

  CONTRATADA 

TESTEMUNHA CPF Nº 

TESTEMUNHA CPF Nº 
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1.1 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)/(20...) Processo 

Administrativo n° (...) 

 

 

A xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na (...endereço...), inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº (...), neste ato representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

nomeado pela Portaria nº (...)/(...), publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas 

de (...)/(...)/(...), inscrito no CPF sob o nº (...), considerando o julgamento da licitação 

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

(...)/(20...), publicado no Diário Oficial do Estado de Alagoas de (...)/(...)/(...), 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto nº 12.462/2011 e Decreto 7581/2011 e Decreto 35.431/2014, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

36 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

contratação dos serviços de (...), especificado(s) no(s) item(ns) (...), (...) e (...) do 

Termo de Referência anexo ao edital RDC, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

(...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do 
prestador do serviço...) 
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3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

 

 
Item (...) 

Órgãos 
Particip
antes 

Unid
ade/T
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Qu
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(...)  
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Item (...) 
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(...) (...) 

(...) (...) 
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4. VALIDADE DA ATA 

37 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data 
de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de 

verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 

registrado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

5.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 

5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.6.4. Sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002. 

5.7.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1., 5.6.2. e 
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5.6.4. será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 38  
contraditório e a ampla defesa. 

5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.8.1. Por razão de interesse público; 

5.8.2. A pedido do fornecedor. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos Termo de 

Contrato ou Termo de Referência. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em (...) vias de igual 

teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes. 

 

 

Maceió (AL), (...) de (...) de (20...). 

 

 

 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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